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APRESENTAÇÃO

A competência técnica aliada a responsabilidade social e ambiental é 
imprescindível para uma atuação profissional com excelência em determinada 
atividade ou função. Nas Ciências Agrárias, esta demanda tem ganhando destaque 
em função do crescimento do setor nos últimos anos e da grande necessidade por 
profissionais tecnicamente qualificados, com conhecimentos e habilidades sólidas na 
área com vistas à otimização dos sistemas produtivos. É importante ressaltar, ainda, 
que a atuação com uma ótica social e ambiental são extremamente importantes para 
o desenvolvimento sustentável das atividades voltadas às Ciências Agrárias.

Neste sentido, surgiu-se a necessidade de idealização desta obra, “Competência 
Técnica e responsabilidade Social e Ambiental nas Ciências Agrárias”, que foi 
estruturada em dois volumes, 1 e 2. Em ambos os volumes são tratados estudos 
relacionados à caracterização e manejo de solos, otimização do desenvolvimento de 
plantas, produção de alimentos envolvendo técnicas inovadoras, utilização de resíduos 
de forma ecologicamente sustentável, dentre outros assuntos, visando contribuir com 
o desenvolvimento das Ciências Agrárias.

Agradecemos a contribuição dos autores dos diversos capítulos que compõe 
a presente obra. Desejamos ainda, que este trabalho possa informar e promover 
reflexões significativas acerca da responsabilidade social e ambiental associada às 
competências técnicas voltadas às Ciências Agrárias.

Júlio César Ribeiro 
Carlos Antônio dos Santos
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CAPÍTULO 19

NOÇÕES DE BEM-ESTAR ANIMAL EM ATIVIDADES 
COM USO DE ANIMAIS PARA PESQUISA E 

ENTRETENIMENTO EM ALUNOS DA REDE PÚBLICA 
DE ENSINO
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RESUMO: O presente trabalho teve como 
finalidade avaliar as percepções de bem-estar 
animal em atividades com uso de animais 
para pesquisa e entretenimento, em alunos 
da rede pública de ensino no âmbito estadual, 
nos níveis nível fundamental e médio. Foram 
aplicados 86 questionários com alternativas de 
múltipla escolha, perguntando quais atividades 
os alunos consideravam causadora de maus 
tratos. As opções eram: vaquejada, rinha de 
galo de briga, fome e sede, experimentação 
animal (pesquisa), uso de peles para comércio, 
caça, zoológicos, circos, rodeio e uso de animais 
em carroça. As respostas foram de 99% para 

deixar os animais com fome e sede, 86% para 
a prática de rinha de galo de briga, 81% para o 
uso de peles para o comércio, 77% para caça, 
70% para o uso de animais em carroças, 69% 
para os rodeios, 65% para a vaquejada, 64% 
para os circos, 62% para a experimentação 
animal (pesquisas) e 24% para os zoológicos 
são atividades de maus tratos. Como conclusão, 
tem-se que os alunos da rede pública de ensino 
possuem uma percepção sobre os maus 
tratos causados nessas atividades com uso de 
animais. 
PALAVRAS-CHAVE: Caça, galos de briga, 
maus tratos, vaquejada, rodeio.

NOTION OF ANIMAL WELFARE IN 
ACTIVITIES WITH THE USE OF ANIMALS 
FOR RESEARCH AND ENTERTAINMENT

ABSTRACT: The present work was to evaluate 
the perceptions of animal welfare activities 
with the use of animals for research and 
entertainment, in students from public education 
at the state level, in primary and secondary 
levels. 86 questionnaires with multiple choice 
alternatives were applied asking what activities 
the students considered a cause of ill-treatment. 
The options were: vaquejada, fighting cock, 
hunger and thirst, animal experiments (search), 
use of skins for trade, hunting, zoos, circuses, 
rodeo and use of animals in cart. The answers 
were 99% to leave the animals hungry and thirsty, 
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86% for the practice of cockfight, 81% for the use of fur for trade, 77% for hunting, 70% 
for the use of animals in carts, 69% for rodeos, 65% for vaquejada, 64% for circuses, 
62% for animal testing (research) and 24% for the zoos are ill-treatment activities. In 
conclusion, we have students from the public school system have a perception of ill-
treatment caused these activities with the use of animals.
KEYWORDS: Hunting, cockfight, mistreatment, vaquejada, rodeo.

1 |  INTRODUÇÃO

É de conhecimento geral as diversas atividades do cotidiano que fazem uso 
de animais tais como: Vaquejada, rinha de galo de briga, experimentação animal 
(pesquisa), uso de peles para comércio, caça, zoológicos, circos, rodeio e uso de 
animais em carroça, que tem sido palco de variadas polêmicas, incluindo o sofrimento 
desses animais e as condições precárias que lhes são submetidas, podendo citar 
também  fome e sede como maus tratos, tornando assim, necessário práticas de bem-
estar animal a fim de proporcionar menor dor ou sofrimento possível. 

A Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) 
estabelece que boas práticas de bem-estar animal (BEA) incluem prevenção e 
tratamento de doenças e lesões, prevenção e alívio da dor, do distresse e de outras 
condições devida que sejam adequadas ás necessidades e a natureza dos animais 
(FAO, 2009). Tornando assim de extrema importância seu manejo, diminuindo cada vez 
mais o sofrimento obtido a partir dessas atividades. É importante saber que maltratar 
animais é crime. Segundo Calhau (2005) há muito tempo foi superado o entendimento 
que os animais são coisas sem nenhuma proteção jurídica. 

É indiscutível que essas atividades são tidas como esporte em sua grande 
maioria, e, geralmente variam de acordo com a região, onde em muitas são tidas como 
atividades culturais, como no Nordeste, por exemplo. Essas culturas marcam algumas 
cidades, citando assim a vaquejada, evento cultural que se repete anualmente no 
interior do Rio Grande do Norte. Tais práticas como rinha de galo de briga não são 
mais permitidas, existindo assim leis de proteção ao animal, porém ainda está em 
uso tal tortura com o animal, os animais sem deter a alguma espécie específica estão 
aparados legalmente como rege a legislação 9.605/98 (BRASIL, 1998) que prevê 
crime ambiental para estes casos, entretanto a fiscalização se torna falha em muitas 
das vezes. 

A fome e a sede também se trata de um tema abordado na presente pesquisa, 
mesmo não sendo uma atividade com uso de animais, a mesma se caracteriza como 
maus tratos, pois provoca algum tipo de dor, sofrimento ou doença, sendo assim, neste 
caso, a fome e a desnutrição do animal pode pôr em risco a sua vida, causando até 
a morte. A experimentação animal está presente em várias instituições de pesquisa e 
ensino, inclusive em alguns campi do IFRN. E o objetivo das pesquisas com animais 
é o avanço científico em si, no entanto alguns setores da sociedade questionam 
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os aspectos éticos do envolvimento de animais, principalmente relacionados a um 
possível sofrimento (SILVA, SANTORI & MIRANDA, 2016). 

A caça de animais pode ser justificada por diversos motivos, entre eles o comércio 
de peles, carnes ou lazer e independente das motivações, essa atividade ainda persiste 
como um traço de uma comunidade que construiu sua cultura fortemente vinculada à 
natureza, ora exaltando-a, ora subjugando-a. Porém, os efeitos das políticas públicas 
de conservação da biodiversidade estão presentes, pois já aparece a ideia de que não 
se deve caçar e que essa atividade é ilegal (SANTOS et al., 2015).  

Os zoológicos tem como principal função a atração do público, chamando 
atenção pelos diversos animais silvestres lá expostos, no entanto estabelecimentos 
como esses estão cada vez em menor número devidos às exigências legais e de bem-
estar. Para Marino et al. (2010) citado por Fischer & Tamioso (2016), os Zoológicos 
tem buscado a melhoria dos recintos, tornando-os mais enriquecidos e estimulantes e 
proporcionando melhores condições e bem-estar para os animais. 

Os circos são realizados com intuito de divertimento e atração, porém legalmente, 
o uso de animais em circos foi proibido em diversos estados brasileiros, contudo, 
apesar dos inerentes maus-tratos, práticas como o rodeio são mantidas sob uma 
motivação econômica e cultural (PROJETO ESPERANÇA ANIMAL, 2015ª citado por 
FISCHER & TAMIOSO, 2016). O uso de animais em carroça ou de trabalho constitui 
um dilema ético, gerando discussões éticas, legais e morais (JORDÃO, FALEIROS 
& AQUINO NETO, 2011), pois a prática que serve para auxiliar o produtor em suas 
atividades cotidianas. 

Dessa forma o presente trabalho teve como objetivo avaliar a percepção dos 
estudantes ao que diz respeito de atividade com uso de animais para pesquisa e 
entretenimento. 

2 |  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Entende-se por “maus tratos” o ato de submeter alguém a tratamento cruel, 
trabalhos forçados e/ou privação de alimentos ou cuidados (DELABARY, 2012). 

A UNESCO aprovou em 1978, em Paris, a DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS DO ANIMAL, seguindo a mesma trilha filosófica da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, votada a 30 anos pela ONU, donde se pode citar os artigos 
seguintes: 

A Unesco cita no Art. 8º) 1) A experimentação animal que envolver sofrimento 
físico ou psicológico, é incompatível com os direitos do animal, quer se trate de 
experimentação médica, científica, comercial ou de qualquer outra modalidade; 2) As 
técnicas de substituição devem ser utilizadas e desenvolvidas (UNESCO, 1978). 

Art. 11º) Todo ato que implique a morte desnecessária de um animal constitui 
biocídio, isto é, crime contra a vida (UNESCO, 1978). 

Artigo I - Todas as pessoas que pratiquem a experimentação biológica devem 
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tomar consciência de que o animal é dotado de sensibilidade, de memória e que sofre 
sem poder escapar à dor (UNESCO, 1978). 

Artigo II - O experimentador é, moralmente, responsável por suas escolhas e por 
seus atos na experimentação animal (UNESCO, 1978). 

Artigo III - Procedimentos que envolvam animais devem prever e se desenvolver 
considerando-se sua relevância para a saúde humana ou animal, a aquisição de 
conhecimento ou o bem da sociedade (UNESCO, 1978). 

Artigo IV - Os animais selecionados para um experimento devem ser de espécie e 
qualidade apropriadas e apresentar boas condições de saúde, utilizando-se o número 
mínimo necessário para se obter resultados válidos. Ter em mente a utilização de 
métodos alternativos tais como modelos matemáticos, simulação por computador e 
sistemas biológicos “in vitro” (UNESCO, 1978). 

Para Araújo (1964), os rodeios eram espetáculos de demonstração de perícia 
e masculinidade e diziam muito sobre a coragem e habilidade de seus participantes 
para laçar, a pé ou a cavalo, animais em corrida e montar animais xucros - um exemplo 
de tradição que não se extinguiu, mas se renovou e se revitalizou, sendo a “festa 
coroadora” do peão de boiadeiro (ARAÚJO, 1964). 

IANNI (1962) se refere brevemente ao rodeio, não como uma prática festiva, mas 
como uma atividade comum no dia a dia do trato com o gado (marcação, castração, 
cuidados e a reunião em currais), destacando a existência de empregados que eram 
responsáveis pela doma de animais. 

A vaquejada é uma competição típica do Nordeste brasileiro, na qual uma dupla 
de vaqueiros, montados em cavalos diferentes, busca derrubar um boi ou touro, 
puxando-o pelo rabo de forma a dominá-lo em área demarcada com a finalidade 
restrita de apresentação do espetáculo ao público. Antigamente, a festa de vaquejada 
era, segundo Cascudo, um treinamento e exibição de força ágil, provocadora de 
aplausos e criadora de fama dos vaqueiros, diretamente vinculada ao trabalho de 
divisão (apartação), do gado criado solto nos campos sertanejos (SIQUEIRA FILHO, 
LEITE & LIMA, 2015). 

Os jardins ou parques zoológicos são considerados locais destinados à coleção 
de animais selvagens, principalmente desconhecidos do público, para exibição, 
preservação e reprodução desses animais (SANDERS & FEIJÒ, 2007). 

Pelo Artigo 1° da Lei Federal 7173/83, que dispõe sobre o estabelecimento e 
funcionamento de jardins zoológicos, é considerado jardim zoológico qualquer coleção 
de animais silvestres mantidos vivos, em cativeiro ou em semi-liberdade expostos 
à visitação pública. Para minimizarmos os efeitos prejudiciais e proporcionarmos 
esse bem-estar aos animais mantidos cativos em zoológicos, um importante aliado 
é o enriquecimento ambiental, que objetiva tornar estes locais mais favoráveis a vida 
desses animais (SANDERS e FEIJÒ, 2007). 

Vale lembrar um caso recente, acompanhado pelos moradores do Distrito Federal 
– o drama dos cinco leões pertencentes ao Transcontinental Circus, apreendidos por 
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maus-tratos, no início deste ano. Os animais sofriam de desnutrição, apresentavam 
tumores na boca e problemas de coluna decorrentes do confinamento em espaço 
reduzido. Os felinos foram mantidos em condições precárias, por meses, pelo IBAMA 
e pelo Zoológico de Brasília, até que fossem encontradas instituições que tivessem 
condições de recebê-los (SENADO FEDERAL, 2007). 

O uso de animais em circos também já foi um fato muito comum. Desde o Decreto 
Federal 24.645 de 10 de Julho de 1934 é proibido o uso de animais em casas de 
espetáculo. É impossível relatar aqui os inúmeros tipos de maus tratos que esses 
animais sofriam, mas uma lista desses atos foi escrita por MARTINS (2008). 

Quanto ao uso de animais em carroças, a mitigação desse problema passa 
diretamente por medidas de fiscalização e apreensão desses animais quando estiverem 
sofrendo maus tratos. Mas para uma solução definitiva é preciso que exista a proibição 
do uso desses animais para o trabalho dentro dos centros urbanos aliado ao trabalho 
de educação e melhoria nas condições de vida da população carente (DELABARY, 
2012). Segundo FEIJÓ et al. (2007) apud DELABARY (2012), os abusos aos cavalos 
ocorrem devido a fatores culturais, sociais, a falta de informação e principalmente a 
falta de poder aquisitivo dos cidadãos que tem seu sustento baseado na utilização 
dos cavalos de carroça. Obviamente, essas famílias realizam esse trabalho por falta 
de uma opção melhor, pois se trata de um trabalho perigoso devido ao trânsito nos 
grandes centros e aos danos que pode causar à saúde (FEIJÓ, 2007 et al., 2007 apud 
DELABARY, 2012). 

A retirada excessiva de espécies da natureza é considerada uma das mais 
importantes ameaças à fauna mundial (García-Moreno et al. 2007). 

Em 1993 no Reino Unido, o comitê “Farm Animal Welfare Concil” propôs as 
chamadas “Cinco liberdades”, visando o BEA, que consistem em manter os animais 
livres de fome e sede. (VERISSIMO, 2014). 

Na atualidade, as brigas de galos, além de já contarem com toda a carga negativa 
as quais os discursos civilizatórios lhe impuseram, também, e principalmente, são 
caracterizadas como maltrato aos animais e crueldade. No Brasil são frequentemente 
enquadradas como crime ambiental pelo artigo 225º da Constituição Federal e pelo 
artigo 32º do Código Ambiental, mesmo que a pena aplicada não seja aquelas previstas 
por lei (CORREA, 2009). 

Com relação ao uso de peles no Brasil, o comércio de peles é legal no país 
(desde que a origem seja certificada pelo Ibama), mas grande parte dos cidadãos 
o percebe como uma atividade moralmente condenável, por considerá-lo cruel para 
com os animais (MEDEIROS E LORDÊLO, 2012), além de estimular o tráfico ilegal de 
animais (LIMA, 2007). 
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3 |  MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida por alunos do IFRN Campus Apodi em escolas no 
âmbito estadual na região oeste do Rio Grande do Norte, com discentes do ensino 
fundamental contemplando assim o 8º e 9º ano e ensino médio, sendo então o 1º, 2º 
e 3º ano, entre Outubro de 2015 e Março de 2016, abrangendo as cidades de Apodi e 
Caraúbas. 

Em Apodi foram selecionadas as Escolas Estaduais Professor Antônio Dantas, 
Professor Gerson Lopes, Ferreira Pinto, Valdemiro Pedro Viana. Em Caraúbas a 
Escola Estadual Sebastião Gurgel. Foi utilizado o método de palestra para fixar ideias e 
pensamentos a respeito de tal temática, a palestra foi realizada para aproximadamente 
400 alunos, antes da palestra foram aplicados questionários em 20% da turma presente 
em alunos selecionados aleatoriamente, ficando em 86 questionários aplicados.  

Os questionários foram elaborados com perguntas fechadas de acordo com 
Almeida Filho; Rouquayrol (2002), contendo informações sobre as atividades com uso 
de animais para pesquisa e entretenimento. 

A pergunta abrangia quais dos temas a seguir são considerados maus tratos: 

• Vaquejada 

• Rinha de galo de briga 

• Fome e sede 

• Experimentação animal (pesquisa) 

• Uso de peles para comércio 

• Caça 

• Zoológicos 

• Circos 

• Rodeio 

• Uso de animais em carroça 

A análise dos dados foi realizada de maneira descritiva e os mesmos 
apresentados em percentuais. 

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto à atividade rinha de galo de briga 86% afirmaram que essa prática é 
considerada como maus tratos. A Organização das Nações Unidas para Agricultura 
e Alimentação (FAO) estabelece que boas práticas de bem-estar animal incluem 
prevenção e tratamento de doenças e lesões, prevenção de alívio da dor, do distresse 
e de outros estados negativos (FAO, 2009).
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Nessa atividade abordada o principal aspecto notado como maus tratos, se dar 
pela presença de dor e sofrimento no animal, como pode ser observado na Tabela 1. 

Quais destas atividades abaixo se caracterizam como maus tratos? Percentual 
Fome e sede 99% 
Rinha de galo de briga 86% 
Uso de peles para comércio 81% 
Caça 77% 
Uso de animais em carroças 70% 
Rodeio 69% 
Vaquejada 65% 
Circos 64% 
Experimentação animal (pesquisas) 62% 
Zoológicos 24% 

Tabela 1. Percepção de bem-estar animal em atividades com uso de animais para pesquisa e 
entretenimento, 2016. Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016.

Com relação a experimentação animal, em pesquisas 62% afirmaram que 
tal atividade era caracterizada como maus tratos, pois grande maioria dos animais 
eram sacrificados após o experimento e durante a ação os mesmos se tornavam 
animais indefesos. A Revista Brasileira de Anestesiologia cita em um dos seus artigos 
publicados que, os pesquisadores sentem-se muitas vezes senhores da vida e da 
morte, e nem sempre os animais podem se defender do experimento a ser realizado 
e da ignorância cientifica e técnica do profissional responsável, deve-se respeitas os 
direitos e as diferenças entre as espécies (SCHNAIDER e SOUZA, 2003), como pode 
ser visto na Tabela 1. 

Em vínculo ao uso de peles para o comércio, aproximadamente 81% afirmaram 
que essa pratica é considerada como maus tratos. ADZET et al. (1986) destacam 
que o couro constitui a pele do animal livre de microrganismos, ou seja, preservada 
da putrefação por processos químicos denominadas de curtimento, tornando-a macia 
e flexível, podendo ser utilizada para fabricação de diversos artigos (ADZET, 1986).  
Como citado pelo referido autor, a pele do animal é bastante macia o que se torna um 
atrativo para os comerciantes explorarem esse adereço, e, matando assim cada vez 
mais por questões supérfluas, como pode ser observado na Tabela 1. 

Em relação a fome e sede, para definição de bem estar animal é sugerido 
um perfil de 5 liberdades, que devem ser atendidas: liberdade psicológica (de não 
sentir medo, ansiedade ou estresse), liberdade comportamental (de expressar seu 
comportamento normal), liberdade fisiológica (de não sentir fome ou sede), liberdade 
sanitária (de não estar exposto a doenças, injúrias ou dor), liberdade ambiental (de 
viver em ambientes adequados, com conforto) (NÄÄS, 2008). Nesse tema obtivemos 
um excelente percentual, 99% dos estudantes questionados, apontaram esse tema 
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como maus tratos, pois o mesmo segue contra o regimento das 5 liberdades, dentre 
qual se identifica a liberdade fisiológica, como pode ser verificado na Tabela 1. 

Com relação a vaquejada 65% citaram essa atividade como maus tratos, prática 
essa comum em nossa região, tida como cultura. Tanto a vaquejada quanto o rodeio 
eram praticados apenas para fins culturais, porém, com o passar dos anos e com a 
profissionalização destas modalidades, o fator econômico passou a ser cada vez mais 
preponderante, já que muito dinheiro vem sendo investido. Com isso, a prática dessas 
modalidades se transformou em grandes eventos festivos e os animais passaram a 
ser também mais exigidos, o que aumentou o nível de violência, crueldade e maus 
tratos cometidos contra eles (BRANDÃO, 2014), como pode ser observado na Tabela 
1. 

Semelhante a vaquejada, o rodeio não obteve tanta diferença em relação ao 
percentual obtido, esse questionamento gerou reflexão devido a sua cultura e a 
forma como é vista em nossa região, como uma atividade esportiva, e que poucos 
identificava a prática como maus tratos, à partir desse questionamento pudemos notar 
novos pensamentos com relação a essa atividade, aproximadamente 69% (Tabela 1) 
estudantes citaram tal prática como maus tratos. HANSEN (2008) descreveu como 
os animais são preparados para essas competições (que muitos mais se pareciam 
com circos de horrores) é agonizante, já que, após ficarem em condições de espaço 
mínimo, incapazes de se mover, eles são levados à arena onde deve começar o show 
e, posteriormente, ficam esperando em uma espécie de ante-sala do terror, onde o 
peão monta em cima do animal e ele sofre uma grande quantidade de choques e 
chutes para ficar mais irritado (HANSEN, 2008).  

A caça como atividade de uso animal foi reconhecida por 77% (Tabela 1) dos 
entrevistados como maus tratos, pois com sua prática de forma excessiva pode levar os 
animais a extinção. Atualmente, a caça é uma atividade ilegal no Brasil e que promove 
elevado impacto ambiental sobre as populações de animais silvestres em todos os 
biomas, no entanto o estabelecimento de leis de proteção pode ter promovido um novo 
padrão de divulgação e percepção da imagem do caçador e de seus impactos perante 
a sociedade, o que pode ser encarado como positivo sob uma ótica conservacionista 
(FERNANDES-FERREIRA e ALVES, 2014). 

Em relação aos zoológicos 24% (Tabela 1) afirmaram a caracterização dos maus 
tratos em tal pratica, visto que muitos animais são mantidos em cativeiros e não recebem 
os cuidados necessários, obtivemos um índice de percentual relativamente baixo, em 
razão do zoológico ter função atrativa, muitos não imaginavam tal mau criação para 
com os animais, sabemos que os animais mais presentes em zoológicos são animais 
silvestres e que estão fora do habitat natural. Sanders e Feijó (2007) cita em um 
dos seus artigos publicados que toda espécie animal apresenta um comportamento 
normal padrão. A presença de um comportamento anormal pode ser considerada um 
indicador de que o bem estar desses seres vivos não está sendo alcançado. Sabese 
que o cativeiro é um fator limitante, e leva muitos animais a terem um comportamento 
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diferenciado, até neurótico, sendo considerado um comportamento anormal, já que os 
locais onde permanecem confinados não proporcionam a eles as mesmas condições 
que seu habitat natural, interferindo a no seu bem-estar (SANDERS e FEIJÓ, 2007). 

Em pesquisa com a prática do uso de animais em circos, 64% (Tabela 1) afirmaram 
reconhecer tal atividade como maus tratos, ambos relacionam o sofrimento de alguns 
animais com os treinamentos e a ausência do habitat natural para diversas espécies 
silvestres. Vânia Tuglio destaca que nos circos, animais silvestres são forçados, através 
de treinamentos cruéis, a mudar sua natureza selvagem e apresentar uma submissão 
e habilidade que dificilmente teriam sem esses treinamentos (TUGLIO, 2006).  

Com relação ao tema uso de animais em carroças 70% (Tabela 1) dos discentes 
citaram à pratica como maus tratos, sabemos da importância da tração animal para 
os produtores e fazendeiros, ambos auxiliam em sua rotina a redução do trabalho 
manual, entretanto tal prática se em carga excessiva causa sofrimento e dor ao animal. 
BIANCHIN cita que se já foi comprovado através de vários estudos que a promoção do 
bem-estar dos animais de trabalho promove também o bem-estar dos seres humanos 
envolvidos direta ou indiretamente com o aproveitamento animal no trabalho, seja ele 
bem-estar mental, econômico e/ou social. (BIANCHIN, 2010).

5 |  CONCLUSÃO

Pela observação dos aspectos analisados, conclui-se que os alunos da rede 
pública de ensino possuem uma percepção que os animais sofrem maus tratos em 
diversas atividades cotidianas, foi notório que diversos alunos estavam cientes das 
condições submetidas paras estes animais. Entretanto, deve-se aumentar a fiscalização 
para tais práticas evitando assim todo sofrimento causado pelo uso dos mesmos.  
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